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CADERNO DE PROVA 

 

 

 Inspetor de Tributos Municipais  
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Antes de iniciar a prova, leia as instruções: 

1. Para fazer a prova, você recebeu: 

 este caderno de prova; 
 um cartão de respostas. 

2. Confira: 

 no cartão de respostas: nome, número e cargo, 
emprego ou função da sua inscrição. 
 no caderno de prova: cargo, emprego ou função da 

sua inscrição e quantidade de questões. 

 

3. Verifique, no caderno de prova, se:  

 faltam folhas e se a sequência e a quantidade de 
questões estão corretas.  
 há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.  

 

4. Comunique imediatamente ao fiscal qualquer 
irregularidade! Não serão admitidas reclamações 
posteriores. 

5. A interpretação das questões é parte integrante da prova, 
não sendo permitidas perguntas relacionadas ao 
conteúdo aos fiscais.  

6. Não é permitido qualquer tipo de consulta durante a 
realização da prova, tampouco empréstimo de materiais 
e comunicação entre os candidatos. 

7. O cartão de respostas é o único documento válido e 
utilizado para a correção da prova objetiva. Preencha-o 
com cuidado, marcando apenas uma alternativa para 
cada questão.  

8. Não rabisque, rasure, amasse ou dobre o cartão de 
respostas. É vedada a substituição do cartão de 
respostas decorrente de erro do candidato.  

9. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e 
comunique ao fiscal de sala, aguardando autorização 
para entregar o material. 

10. Ao terminar a prova, entregue ao fiscal o cartão de 
respostas devidamente preenchido e assinado. 

11. Os três últimos candidatos devem permanecer em sala a 
fim de acompanhar o fechamento do material.  

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fraudar ou tentar fraudar concursos públicos é crime previsto no art. 311-A do Código Penal.  
 

 Nome do Candidato:  Nº de Inscrição:  

 

 
 

Este caderno contém: 40 questões  

• Incluído o tempo para o preenchimento do cartão 
de respostas. 

•Levar caderno: após 1 hora de prova. 
•Por questões de segurança, o candidato que sair 

antes desse tempo devolverá ao fiscal da sala, além 
do cartão de respostas, o caderno de prova. 

Duração da prova: 3 horas  

https://concursos.objetivas.com.br/
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LÍNGUA PORTUGUESA | 10 QUESTÕES 
 

A parceria intersetorial pode ser entendida como 
uma integração intensa, de longo prazo, deliberada e 
contínua entre dois ou mais setores que se unem 
voluntariamente na forma de arranjos de trabalho, 
formados por organizações com e sem fins lucrativos. Essas 
organizações identificam interesses e preocupações mútuos 
e trocam, compartilham ou desenvolvem em conjunto 
produtos, tecnologias e serviços que visam responder a 
demandas econômicas, sociais e ambientais ainda não 
atendidas pela agenda de políticas públicas. Entre seus 
benefícios estão medidas sociais avançadas relacionadas ao 
desenvolvimento econômico, à educação, à segurança, ao 
saneamento, à saúde, à redução da pobreza, à infraestrutura 
e à sustentabilidade ambiental. Ainda, existem os esforços 
para alcançar benefícios comunitários, removendo barreiras 
à inclusão social e mitigando os efeitos nocivos decorrentes 
de atividades e comportamentos socioeconômicos e 
socioambientais indesejáveis. 

Duas características de gestão aumentam o 
potencial da parceria intersetorial para promover a 
transformação social. A primeira é a colaboração, que 
permite configurar e otimizar recursos e habilidades de 
todos os parceiros, levando a resultados mais eficientes. A 
segunda é o desenvolvimento de inovações que possam 
impactar a vida das pessoas de maneira sustentável. As 
parcerias intersetoriais reposicionam responsabilidades 
sistêmicas antes isoladas no mercado, no Estado ou na 
sociedade civil. Elas integram a expertise estratégica de 
agentes sociais comprometidos com projetos dessa 
natureza, superam barreiras inerentes à colaboração não 
gerenciada e oferecem um caminho alternativo para o 
desenvolvimento comunitário. 

As intenções de parcerias intersetoriais e sua 
natureza unem instituições formais e grupos sociopolíticos 
informais. A estrutura de tais parcerias depende de seus 
integrantes e de como são selecionados, de sua motivação 
para o trabalho em conjunto, de seu foco principal nos 
processos decisórios relacionados às atividades 
compartilhadas (ambientais, de desenvolvimento, 
geográficas e jurisdicionais), dos setores representados na 
parceria (público, privado e sociedade civil), dos objetivos e 
funções dela, entre outros aspectos. 

Inicialmente qualificadas como “o paradigma 
colaborativo do século XXI”, as parcerias intersetoriais são 
fortemente debatidas nos meios envolvidos na coordenação 
da vida social: governo, Estado, setor público, empresariado, 
setor privado, organizações não governamentais e sociedade 
civil, entre outros. A princípio, eles correspondiam a três 
segmentos institucionais presentes na sociedade: o 
institucional exclusivamente público representado pelo 
governo, o Estado e o setor público; o aspecto institucional 
exclusivamente privado representado pelo empresariado e 
pelo setor privado; e o aspecto institucional exclusivamente 
civil no setor da sociedade civil e das organizações não 
governamentais. 

A evolução desse contexto resultou na hibridização 
organizacional, particularmente em virtude do número de 
organizações, com fins lucrativos ou não, pertencentes a 
membros direta e simultaneamente ligados a organizações 
públicas, privadas e da sociedade civil. Como resultado dessa 
miscigenação, a maioria dos debates contemporâneos 
analisa as parcerias intersetoriais com base nos ideais e 
objetivos dos parceiros envolvidos. 

(Fonte: BORIM-DE-SOUZA, Rafael. 2023. — adaptado.) 
 

1) No quarto parágrafo do texto, os autores: 
 
a) Trazem uma definição de parceria intersetorial e os 

benefícios dessa prática. 
b) Apresentam como estava organizada a configuração das 

parcerias em termos de segmentos envolvidos.  
c) Mostram alterações ocorridas nas parcerias com a mistura 

de setores. 
d) Caracterizam a parceria intersetorial, discriminando 

aspectos determinantes para potencializar o 
desenvolvimento social. 

 

2) Sem prejuízo dos sentidos e da correção gramatical do 
trecho “A evolução desse contexto resultou na hibridização 
organizacional, particularmente em virtude do número de 
organizações, com fins lucrativos ou não, pertencentes a 
membros direta e simultaneamente ligados a organizações 
públicas, privadas e da sociedade civil” (quinto parágrafo): 
 
a) A palavra “lucrativos” poderia ser deslocada para logo 

após o termo “não”. 
b) A expressão “resultou na” poderia ser substituída por “é 

resultado da”. 
c) A expressão “direta e simultaneamente” poderia ser 

substituída por “simultânea e diretamente” 
d) A expressão “em virtude do” poderia ser substituída por 

“em razão no”.  
 

3) De acordo com o texto, a parceria intersetorial: 
 
a) Consiste em uma longeva forma de integração 

espontânea entre entidades que visam ao lucro. 
b) Preocupa-se com necessidades para as quais já exista 

grande intervenção de políticas públicas.  
c) Ameniza consequências prejudiciais de práticas 

inadequadas nos âmbitos socioeconômico e 
socioambiental. 

d) Estrutura-se de igual forma, independentemente dos 
propósitos e dos setores envolvidos. 

 



 
 

 

www.objetivas.com.br  2 
 

4) Cada uma das alternativas a seguir apresenta uma 
proposta de reescrita para o trecho “A primeira é a 
colaboração, que permite configurar e otimizar recursos e 
habilidades de todos os parceiros, levando a resultados mais 
eficientes”. Sendo assim, assinalar a alternativa cuja 
proposta de reescrita mantém a correção gramatical e os 
sentidos do trecho mencionado: 
 
a) A primeira é a colaboração que permite configurar e 

otimizar recursos e habilidades de todos os parceiros e 
que leva a resultados mais eficientes. 

b) A primeira é a colaboração, a qual permite configurar e 
otimizar recursos e habilidades de todos os parceiros, o 
que leva a resultados mais eficientes. 

c) A primeira é a colaboração, em que permite configurar e 
otimizar recursos e habilidades de todos os parceiros, a 
fim de levar a resultados mais eficientes. 

d) A primeira é a colaboração permitindo configurar e 
otimizar recursos e habilidades de todos os parceiros e 
levando a resultados mais eficientes. 

 

5) Em “Elas integram a expertise estratégica de agentes 
sociais comprometidos com projetos dessa natureza, 
superam barreiras inerentes à colaboração não gerenciada e 
oferecem um caminho alternativo para o desenvolvimento 
comunitário.” (segundo parágrafo), o vocábulo sublinhado 
refere-se a: 
 
a) “inovações”. 
b) “As parcerias intersetoriais”. 
c) “responsabilidades sistêmicas”. 
d) “barreiras inerentes à colaboração não gerenciada”. 
 

6) Com relação à correção gramatical e à coerência das 
substituições propostas para vocábulos e trechos 
sublinhados, marcar C para as afirmativas Certas, E para as 
Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta a 
sequência CORRETA: 
 
(  ) Em “[...] removendo barreiras à inclusão social e 

mitigando os efeitos nocivos decorrentes de atividades e 
comportamentos socioeconômicos e socioambientais 
indesejáveis [...]”, não há prejuízo em se substituir os 
termos sublinhados por “que decorrem em”. 

(  ) Em “A primeira é a colaboração, que permite configurar e 
otimizar recursos e habilidades de todos os parceiros, 
levando a resultados mais eficientes”, não há prejuízo em 
se substituir os termos sublinhados por “à obtenção de 
resultados”. 

(  ) Em “[...] superam barreiras inerentes à colaboração não 
gerenciada e oferecem um caminho alternativo para o 
desenvolvimento comunitário”, não há prejuízo em se 
substituir os termos sublinhados por “à formas de 
colaboração”. 

 
a) C - C - E. 
b) E - E - C. 
c) C - E - C. 
d) E - C - E. 

7) Em “A parceria intersetorial pode ser entendida como 
uma integração intensa, de longo prazo, deliberada e 
contínua entre dois ou mais setores que se unem 
voluntariamente na forma de arranjos de trabalho [...]”, o 
termo sublinhado: 
 
a) Indica emprego da voz reflexiva. 
b) É uma partícula expletiva. 
c) Indica emprego da voz passiva sintética. 
d) Indica que o sujeito da oração em que se encontra é 

indeterminado. 
 

8) No texto, a vírgula em “As parcerias intersetoriais 
reposicionam responsabilidades sistêmicas antes isoladas no 
mercado, no Estado ou na sociedade civil.” está empregada 
com a finalidade de separar: 
 
a) Um aposto enumerativo. 
b) Uma oração subordinada adjetiva reduzida de particípio. 
c) Termos de mesma função sintática. 
d) Um adjunto adverbial deslocado para antes do verbo. 
 

9) Em “As intenções de parcerias intersetoriais e sua 
natureza unem instituições formais e grupos sociopolíticos 
informais.”, a expressão sublinhada: 
 
a) Concorda, em número e pessoa, com o núcleo do sujeito 

simples: “parcerias”. 
b) Se transposta para a voz passiva, resulta em “foram 

unidas”. 
c) Configura-se, em termos sintáticos, como um verbo 

transitivo direto e indireto.  
d) É uma forma verbal na 3ª pessoa do plural no presente do 

modo indicativo. 
 

10) Assinalar a alternativa em que a palavra sublinhada está 
empregada como adjetivo no texto: 
 
a) “[...] entre dois ou mais setores que se unem 

voluntariamente na forma de arranjos de trabalho [...]”. 
b) “A primeira é a colaboração, que permite configurar e 

otimizar recursos e habilidades de todos os parceiros, 
levando a resultados mais eficientes”. 

c) “A evolução desse contexto resultou na hibridização 
organizacional [...]”. 

d) “A parceria intersetorial pode ser entendida como uma 
integração intensa, de longo prazo, deliberada e contínua 
[...]”. 
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LEGISLAÇÃO | 10 QUESTÕES 
 

11) Nos termos da Constituição Federal, assinalar a 
alternativa CORRETA: 
 

a) Os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
decreto, assim como aos estrangeiros, na forma da lei. 

b) O prazo de validade do concurso público será de dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período. 

c) Durante o prazo improrrogável previsto no edital de 
convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com 
prioridade sobre novos concursados para assumir cargo 
ou emprego, na carreira. 

d) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de chefia e 
assessoramento. 

 

12) De acordo com a Lei nº 8.429/1992 — Improbidade 
Administrativa, marcar C para as afirmativas Certas, E para 
as Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta a 
sequência CORRETA: 
 

(  ) Constitui ato de improbidade administrativa perceber 
vantagem econômica, direta ou indireta, para facilitar a 
alienação, a permuta ou a locação de bem público ou o 
fornecimento de serviço por ente estatal por preço 
inferior ao valor de mercado.  

(  ) Não configura ato de improbidade administrativa 
 perceber vantagem econômica para intermediar a 
liberação ou a aplicação de verba pública de qualquer 
natureza.  

(  ) Constitui ato de improbidade administrativa  receber 
vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou 
indiretamente, para omitir ato de ofício, providência ou 
declaração a que esteja obrigado.  

 

a) C - C - C. 
b) C - E - C. 
c) E - C - E. 
d) E - E - E. 
 

13) As informações submetidas a sigilo frequentemente 
circulam pela Administração. Nos termos da Lei 
nº 12.527/2011 — Lei de Acesso à Informação, sobre a 
proteção e o controle de informações sigilosas, é CORRETO 
afirmar que: 
 

a) Apenas a autoridade que classificou a informação tem o 
dever de resguardar o sigilo. 

b) O acesso à informação classificada como sigilosa cria a 
obrigação para aquele que a obteve de resguardar o 
sigilo.  

c) A autoridade que classificou a informação não tem o 
dever de resguardar sigilo, pois a ele não se submete. 

d) O sigilo somente é oponível a terceiros não integrantes da 
Administração, não abrangendo os agentes públicos em 
geral. 

14) As entidades de atendimento estão previstas no Estatuto 
do Idoso. Podem ser públicas ou privadas e são obrigadas a 
atender às necessidades de saúde, alimentação e higiene do 
idoso. Conforme dispõe a Lei nº 10.741/2003, sobre as 
entidades de atendimento, assinalar a alternativa CORRETA: 
 
a) São capazes de celebrar contrato escrito ou verbal de 

prestação de serviço com a pessoa idosa, especificando o 
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e as 
prestações decorrentes do contrato. 

b) Devem providenciar ou solicitar que a Defensoria Pública 
requisite os documentos necessários ao exercício da 
cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da Lei. 

c) São impedidas de receber bens móveis das pessoas que 
estão a seu cuidado.  

d) Necessitam comunicar à autoridade competente de saúde 
toda ocorrência de pessoa idosa com doenças 
infectocontagiosas. 

 

15) Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de 
oportunidades e não sofrerá nenhuma espécie de 
discriminação. Em relação à Lei nº 13.146/2015, que dispõe 
sobre o Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinalar a 
alternativa CORRETA: 
 
a) É indeclinável a fruição de benefícios decorrentes de ação 

afirmativa para pessoa com deficiência. 
b) A pessoa com deficiência não pode exercer o direito à 

guarda, à tutela, à curatela e à adoção, como adotante ou 
adotando. 

c) A deficiência não afeta a plena capacidade civil da pessoa, 
inclusive para exercer direitos sexuais e reprodutivos. 

d) Conforme dispõe a Lei, são considerados vulneráveis 
apenas a criança, o adolescente, a mulher e o idoso, com 
deficiência. 

 

16) De acordo com a Lei Orgânica do Município, o Município 
poderá instituir os seguintes tributos: 
 
I. Contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas. 
II. Taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos 
específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou 
postos a sua disposição. 

 
a) Os itens I e II estão corretos. 
b) Somente o item I está correto. 
c) Somente o item II está correto. 
d) Os itens I e II estão incorretos. 
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17) De acordo com a Lei Orgânica do Município, sobre as 
competências privativas da Câmara Municipal, marcar C para 
as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores nos 

casos previstos na Lei. 
(_) Criar e instalar comitês de Defesa do Consumidor. 
(_) Organizar e manter a Guarda Municipal para a proteção 

de seus bens, serviços e instalações. 
 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

18) Em conformidade com a Lei Complementar nº 025/2012 
— Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, 
suspendem a contagem do tempo para período aquisitivo as 
seguintes ocorrências, reiniciando a mesma após o retorno 
às atividades: 
 
I. Os afastamentos para acompanhar familiar adoentado, 

quando o total de todos os dias no período aquisitivo 
totalizar 60 dias. 

II. Condenação a pena privativa de liberdade por sentença 
definitiva. 

III. Penalidade disciplinar de suspensão. 
 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e III. 
 

19) Considerando-se a Lei Complementar nº 025/2012 — 
Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, sobre 
os adicionais de insalubridade e periculosidade, marcar C 
para as afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, 
assinalar a alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(_) Os adicionais de insalubridade e periculosidade são 

acumuláveis. 
(_) O laudo técnico das atividades insalubres e perigosas 

deverá ser renovado, no mínimo, a cada ano pela 
Administração Municipal. 

(_) O pagamento dos adicionais cessará com a eliminação 
das condições ou riscos que lhe deram causa. 

 
a) C - C - E. 
b) E - C - C. 
c) C - E - E. 
d) E - C - E. 
 

20) Segundo a Lei Complementar nº 025/2012 — Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos do Município, o servidor 
poderá ser convocado das férias, atendendo interesse da 
Administração Municipal, nos seguintes casos: 
 
I. Calamidade pública. 
II. Motivo de interesse superior público. 
III. Necessidade de serviço, quando ocorrer a exoneração de 

servidor do setor de trabalho. 
 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens. 
 

INFORMÁTICA | 6 QUESTÕES 
 
21) No Libre Office Calc 7.0, o Navegador fornece 
ferramentas e métodos para percorrer rapidamente uma 
planilha e encontrar itens específicos. São controles e 
ferramentas disponíveis na caixa de diálogo do Navegador: 
 
I. Coluna. 
II. Intervalo de dados. 
III. Cenários. 
 
Estão CORRETOS: 
 
a) Somente os itens I e II. 
b) Somente os itens I e III. 
c) Somente os itens II e III. 
d) Todos os itens. 
 

22) Qual é o tipo de Trojan que redireciona a navegação 
para sites específicos, visando a aumentar a quantidade de 
acessos e a exibir anúncios nesses sites? 
 
a) Trojan Clicker. 
b) Trojan Proxy. 
c) Trojan Spy. 
d) Trojan Backdoor. 
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23) O Windows 10 permite que o usuário facilite o uso do 
mouse, do teclado e de outros dispositivos de entrada. 
Sobre a opção “Facilidades de Acesso” nas configurações do 
sistema, analisar os itens abaixo: 
 
I. O Windows 10 permite que sejam alterados tamanho e 

coloração do ponteiro do mouse.  
II.  Nas configurações existentes em “Facilidades de Acesso”, 

é possível desativar as imagens da tela de fundo da área 
de trabalho. 

III. Entre as opções existentes nas configurações “Facilidades 
de Acesso”, é possível alterar o botão principal do mouse. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Todos os itens. 
 

24) Considerando-se os conceitos básicos de navegação na 
internet com segurança, assinalar a alternativa que 
preenche a lacuna abaixo CORRETAMENTE: 
 
A _____________ trata da codificação de informação, 
transformando dados em códigos que dificultam a leitura 
por pessoas não autorizadas. Dessa maneira, apenas quem 
envia e quem recebe tem acesso ao que está escrito em uma 
determinada mensagem, ou apenas quem tem a “chave” 
pode realizar a leitura de um documento. 
 
a) Customer Experience Management 
b) Criptografia 
c) IoT (Internet of Things) 
d) SaaS (Software as a Service) 
 

25) Considerando-se o Libre Office Writer 7.1, a tecla de 
atalho utilizada para salvar um documento é a: 
 
a) Shift + S 
b) Shift + B 
c) Ctrl + S 
d) Ctrl + B 
 

26) Qual é a unidade de medida que indica a quantidade de 
dados que podem ser transmitidos em um segundo e é 
frequentemente utilizada por provedores de serviços de 
internet e empresas de telecomunicações para descrever as 
diferentes velocidades de conexão e transferência de dados 
oferecidas aos clientes? 
 
a) Ghtz. 
b) Mgp. 
c) Tbt. 
d) Gbps. 
  
  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS | 14 QUESTÕES 
 
27) Em conformidade com a LC nº 27/2012 — Plano de 
Carreira dos Servidores Públicos do Município, sobre a 
promoção de classe, marcar C para as afirmativas Certas, E 
para as Erradas e, após, assinalar a alternativa que apresenta 
a sequência CORRETA: 
 
(  ) Promoção é a passagem do servidor do quadro de 

provimento efetivo ou em extinção de uma determinada 
classe para a imediatamente superior. 

(  ) O servidor designado para função gratificada e que optar 
pelos vencimentos do cargo em comissão, não poderá ser 
promovido. 

(  ) O servidor que se afastar para exercício de mandato 
eletivo, em razão da incompatibilidade de horário, não 
terá direito a promoção, reiniciando-se novo período para 
promoção a partir do retorno do mesmo ao cargo de 
origem. 

 
a) C - C - C. 
b) C - E - C. 
c) E - C - E. 
d) E - E - E. 
 

28) De acordo com o Código Tributário Municipal, sobre o 
Processo Administrativo Tributário Municipal, analisar os 
itens abaixo: 
 
I. O Processo Contencioso Administrativo Tributário 

Municipal será instaurado por petição do contribuinte ou 
interessado, que demonstrar interesse e legitimidade na 
solução de litígio referente à aplicação ou interpretação 
da legislação tributária. 

II. O julgamento do processo contencioso administrativo 
tributário compete, em primeira instância, ao Secretário 
Municipal da Fazenda. 

III. É permitido reunir em uma só petição recursos referentes 
a mais de uma decisão, desde que, versando sobre 
assunto da mesma natureza, ou referindo-se ao mesmo 
sujeito passivo. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item I. 
b) Somente o item III. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Somente os itens II e III. 
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29) Em conformidade com o Código Tributário Municipal, 
sobre a base de cálculo do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana (IPTU), marcar C para as 
afirmativas Certas, E para as Erradas e, após, assinalar a 
alternativa que apresenta a sequência CORRETA: 
 
(  ) A base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel, 

apurado na forma estabelecida neste Código e nas 
normas complementares. 

(  ) Na apuração da base de cálculo do valor venal se 
considerará o valor de bens móveis mantidos em caráter 
permanente ou temporário no imóvel, para efeito de sua 
utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade. 

(  ) No cálculo do valor venal do imóvel aplica-se sobre o 
valor da edificação, os coeficientes de depreciação 
determinados em função da idade aparente da unidade 
predial considerada. 

 
a) C - E - C. 
b) C - C - E. 
c) E - E - C. 
d) E - C - E. 
 

30) Considerando-se o Código Tributário Municipal, sobre a 
Administração Tributária, assinalar a alternativa INCORRETA: 
 
a) A Administração Tributária ou Fisco é exercida pela 

Fazenda Pública, que deve velar pela observância da 
legislação tributária, cumprir os deveres que a lei impôs 
ao Município e exercer os direitos a ele atribuídos. 

b) A Fazenda Pública adotará processos mecanizados ou 
eletrônicos, técnica de racionalização do trabalho e 
procedimentos bancários, sempre que possível. 

c) O tributo será lançado independentemente da 
regularidade jurídica dos títulos de propriedade, domínio 
útil ou posse de imóvel, ou satisfação de quaisquer 
exigências administrativas para a sua utilização para 
quaisquer finalidades. 

d) Enquanto não prescrita a ação para a cobrança dos 
tributos, não poderão ser efetuados lançamentos 
omitidos por quaisquer circunstâncias, assim como não 
poderão ser retificados lançamentos com vícios, 
irregularidades ou erros de fato. 

 

31) A Lei nº 8.137/1990, que define os crimes contra a 
ordem tributária, econômica e contra as relações de 
consumo, considera como crime o acordo entre empresas 
com objetivo de fixar artificialmente os preços ou 
quantidades dos produtos e serviços, de controlar um 
mercado, limitando a concorrência. Essa conduta é tipificada 
como crime de/contra: 
 
a) A ordem econômica. 
b) A ordem tributária. 
c) As relações de consumo. 
d) Fraude no comércio.  
 

32) O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), 
de competência dos Municípios e do Distrito Federal, tem 
como fato gerador a prestação de serviços. Em relação ao 
ISSQN, assinalar a alternativa CORRETA: 
 
a) Incide sobre o serviço proveniente do exterior do País ou 

cuja prestação tenha se iniciado no exterior do País. 
b) Incide sobre as exportações de serviços para o exterior do 

País. 
c) Incide sobre a prestação de serviços em relação de 

emprego dos trabalhadores avulsos. 
d) Incide sobre o valor intermediado no mercado de títulos e 

valores mobiliários. 
 

33) Considerando-se as disposições da Lei Complementar 
nº 123/2006, analisar os itens abaixo: 
 
I. Os requisitos de segurança sanitária, metrologia, controle 

ambiental e prevenção contra incêndios, para os fins de 
registro e legalização de empresários e pessoas jurídicas, 
poderão ser simplificados, racionalizados e uniformizados 
pelos órgãos envolvidos na abertura e fechamento de 
empresas, no âmbito de suas competências. 

II. A classificação de baixo grau de risco permite ao 
empresário ou à pessoa jurídica a obtenção do 
licenciamento de atividade mediante o simples 
fornecimento de dados e comprovação prévia do 
cumprimento de exigências e restrições. 

III. Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja 
considerado alto, os Municípios emitirão Alvará de 
Funcionamento Provisório, que permitirá o início de 
operação do estabelecimento imediatamente após o ato 
de registro. 

 
Está(ão) CORRETO(S): 
 
a) Somente o item II. 
b) Somente o item III. 
c) Somente os itens I e II. 
d) Somente os itens I e III. 
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34) Em relação às garantias e aos privilégios do crédito 
tributário, assinalar a alternativa INCORRETA: 
 
a) O crédito tributário prefere a qualquer outro, seja qual for 

sua natureza ou o tempo de sua constituição, ressalvados 
os créditos decorrentes da legislação do trabalho ou do 
acidente de trabalho. 

b) A cobrança judicial do crédito tributário é sujeita a 
concurso de credores ou habilitação em falência, 
recuperação judicial, concordata, inventário ou 
arrolamento. 

c) São extraconcursais os créditos tributários decorrentes de 
fatos geradores ocorridos no curso do processo de 
falência. 

d) São pagos preferencialmente a quaisquer créditos 
habilitados em inventário ou arrolamento, ou a outros 
encargos do monte, os créditos tributários vencidos ou 
vincendos, a cargo do de cujus ou de seu espólio, exigíveis 
no decurso do processo de inventário ou arrolamento. 

 

35) Tendo em vista o disposto no Decreto-Lei nº 2.848/1940 
— Código Penal, numerar a 2ª coluna de acordo com a 1ª e, 
após, assinalar a alternativa que apresenta a sequência 
CORRETA: 
 
(1) Corrupção passiva. 
(2) Peculato. 
(3) Prevaricação. 
 
(  ) Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou 

qualquer outro bem móvel, público ou particular, de que 
tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito 
próprio ou alheio. 

(  ) Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou 
indiretamente, ainda que fora da função ou antes de 
assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou 
aceitar promessa de tal vantagem. 

(  ) Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de 
ofício, ou praticá-lo contra disposição expressa de lei, 
para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

 
a) 1 - 3 - 2. 
b) 3 - 2 - 1. 
c) 2 - 1 - 3. 
d) 2 - 3 - 1. 
 

36) Em matéria tributária, a Constituição Federal impõe 
preceito específico ao vedar a cobrança de tributos “em 
relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 
vigência da lei que os houver instituído ou aumentado”. 
Trata-se do princípio da: 
 
a) Retroatividade da lei tributária. 
b) Irretroatividade da lei tributária. 
c) Legalidade. 
d) Discricionariedade. 
 

37) Segundo a doutrina, a obrigação tributária pode ser: 
 
a) Metódica ou teleológica. 
b) Acessória ou subjetiva. 
c) Principal ou acessória. 
d) Teleológica ou principal. 
 

38) É uma forma de extinção da obrigação tributária: 
 
a) Pagamento. 
b) Ação judicial. 
c) Compensação. 
d) Transação. 
 

39) Assinalar a alternativa que preenche a lacuna abaixo 
CORRETAMENTE: 
 
Isenções _________ são aquelas que dependem do 
cumprimento de certos requisitos por quem a elas queira se 
habilitar; por exemplo: instalar em certo local uma indústria 
que empregue determinado número de pessoas. 
 
a) setoriais 
b) condicionadas 
c) totais 
d) parciais 
 

40) Conforme a Lei nº 8.137/1990 — Crimes contra a ordem 
tributária, econômica e contra as relações de consumo, 
constitui crime contra as relações de consumo: 
 
I. Favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ou 

freguês, ressalvados os sistemas de entrega ao consumo 
por intermédio de distribuidores ou revendedores. 

II. Destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou 
mercadoria, com o fim de provocar alta de preço, em 
proveito próprio ou de terceiros. 

III. Elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de bens ou 
serviços, mediante a exigência de comissão ou de taxa de 
juros ilegais. 

 
Estão CORRETOS: 
 
a) Todos os itens. 
b) Somente os itens I e II. 
c) Somente os itens I e III. 
d) Somente os itens II e III. 
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